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PARTE II

Textos aprovados pelo Parlamento Europeu

1. Orçamento Geral para 1999

A4-0500/98

Resolução relativa ao Projecto de Orçamento Geral da União Europeia para o exercı́cio de 1999,
modificado pelo Conselho (todas as secções) e sobre o Projecto de Carta Rectificativa no 1/99 ao

Anteprojecto de Orçamento para 1999 − Secção III − Comissão

O Parlamento Europeu,

− Tendo em conta o Tratado da União Europeia,

− Tendo em conta as decisões do Conselho de 24 de Novembro de 1998 sobre o Projecto de Orçamento
para 1999 alterado e modificado pelo Parlamento em primeira leitura (C4-0600/98),

− Tendo em conta a Carta Rectificativa no 1 ao Anteprojecto de Orçamento para o exercı́cio de 1999 −
Secção III − Comissão (SEC(98)1766),

− Tendo em conta a Carta Rectificativa no 1 ao Anteprojecto de Orçamento para o exercı́cio de 1999,
estabelecido pelo Conselho em 24 de Novembro de 1998 (C4-0666/98),

− Tendo em conta o Acordo Interinstitucional de 29 de Outubro de 1993 sobre a disciplina orçamental e
a melhoria do processo orçamental ( 1), bem as Perspectivas Financeiras anexas, revistas e adaptadas
pela última vez em 2 de Abril de 1998 (2),

− Tendo em conta as suas resoluções de 2 de Abril de 1998, sobre as orientações para o processo
orçamental 1999 (3),

− Tendo em conta a sua Resolução de 2 de Julho de 1998 sobre os procedimentos ad hoc relativos ao
Orçamento para 1999 previstos nos Acordos Interinstitucionais de 29 de Outubro de 1993, sobre a
disciplina orçamental e a melhoria do processo orçamental, e de 16 de Julho de 1997, sobre as
disposições relativas ao financiamento dos acordos internacionais de pesca, nos termos da Declaração
Comum de 12 de Dezembro de 1996 ( 4),

− Tendo em conta o Regulamento Financeiro, em especial os seus artigos 15o e 26o, bem como as
deliberações das comissões competentes para as transferências,

− Tendo em conta o relatório do Tribunal de Contas sobre o exercı́cio de 1997 (5),

− Tendo em conta as suas deliberações e alterações aprovadas em primeira leitura, bem como as suas
resoluções aprovadas em 22 de Outubro de 1998, sobre o Projecto de Orçamento Geral da União
Europeia para o exercı́cio de 1999 (Secções I, II, III, IV, V e VI) (6),

− Tendo em conta o relatório da Comissão dos Orçamentos e o parecer da Comissão da Agricultura e do
Desenvolvimento Rural (A4-0500/98),

(1) JO C 331 de 7.12.1993, p. 1.
(2) JO C 138 de 4.5.1998, p. 155.
(3) JO C 138 de 4.5.1998, pp. 149 e 153.
(4) JO C 226 de 20.7.1998, p. 46.
(5) JO C 349 de 18.11.1997.
(6) Cf. acta de 22.10.1998 (Parte II, pontos 1a) e 1b)).
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A. Considerando que o Projecto de Orçamento do Conselho, de 24 de Novembro de 1998, aumentou as
autorizações em 392 milhões de euros e reduziu os pagamentos em 336 milhões de euros,
relativamente à primeira leitura do Conselho; que o Projecto de Orçamento do Conselho continua a
representar 1,10% do PNB em termos de dotações para pagamentos, quando o limite máximo dos
recursos próprios se situa em 1,27% do PNB; que o Projecto de Orçamento do Conselho aumentou as
dotações para pagamentos em 2,36% relativamente a 1998,

B. Considerando que o Projecto de Orçamento foi estabelecido pelo Parlamento a tı́tulo de ponte entre as
perspectivas financeiras para o perı́odo de 1993-1999 e as perspectivas que poderão vir a ser
negociadas para o perı́odo posterior a 1999; que alguns membros do Conselho reconheceram tal facto,
entendendo que o orçamento para 1999 serve de base às perspectivas para os anos seguintes; que o
orçamento para 1999 anuncia a terceira fase da União Económica e Monetária e deverá marcar o
primeiro exercı́cio durante o qual se verificará a aplicação do Tratado de Amesterdão,

C. Considerando que as Presidências do Conselho se mostraram dispostas a encetar um diálogo
construtivo com o Parlamento ao longo do ano, em trı́logos e outras reuniões de alto nı́vel em 21 de
Janeiro, 23 de Fevereiro, 31 de Março, 23 de Junho, 16 de Julho, 13 de Outubro, 12, 13 e 17 de
Novembro e 1 de Dezembro, conforme já evidenciado pelas conciliações com o Conselho de 17 de
Julho, 24 de Novembro e 8 de Dezembro de 1998,

D. Considerando que o Conselho adoptou 144 alterações da primeira leitura do Parlamento, tendo
modificado 59 e rejeitado 62 (num total de 121 alterações ou modificações); que o Conselho aceitou a
totalidade das alterações relativas às secções I − incluindo o Anexo: Provedor de Justiça −, IV, V e
VI,

E. Considerando o compromisso de manter os pagamentos a nı́vel aproximadamente equivalente ao da
progressão média dos orçamentos dos Estados-membros, relativamente aos orçamentos de 1998, na
condição de serem estabelecidas posições comuns entre os dois ramos da Autoridade Orçamental
sobre questões-chave, tais como o respeito do no 21 do Acordo Interinstitucional, as previsões mais
realistas das despesas nos sectores agrı́cola e das pescas consubstanciadas na apresentação posterior
de uma carta rectificativa ao APO, um acordo em matéria de bases jurı́dicas, a apreciação da eficácia
da totalidade das despesas inscritas no orçamento, o acompanhamento da execução do orçamento,
com destaque para a qualidade mais do que para a quantidade das despesas, bem como o
prosseguimento da luta contra a fraude,

F. Considerando que o no 17 do citado Acordo Interinstitucional de 29 de Outubro de 1993 estabelece
que os dois ramos da Autoridade Orçamental concordam em aceitar, para os exercı́cios orçamentais
de 1993 a 1999, as taxas máximas de aumento das despesas não obrigatórias que decorrerão dos
orçamentos elaborados dentro dos limites máximos das Perspectivas Financeiras,

G. Considerando que a Comunicação no 12 do Sistema de Alerta Rápido mostra não ter sido utilizado um
montante de 1,4 mil milhões de euros das dotações do FEOGA para 1998; que o Conselho aprovou
uma nova rubrica para a ajuda alimentar à Rússia na primeira leitura do Orçamento Rectificativo e
Suplementar no 1/98, dotada com 400 milhões de ecus,

H. Considerando que decidiu adoptar o orçamento para 1999 num montante de 85 558 milhões de euros
em dotações para autorizações e de 96 929 milhões de euros em dotações para pagamentos, o que
representa 1,10% do PNB,

1. Aprova as decisões orçamentais, confirmando as prioridades da primeira leitura e prevendo um
financiamento adequado das grandes prioridades estabelecidas pelo Parlamento e pelo Conselho em
primeira leitura, respeitando ao mesmo tempo o rigor orçamental;

2. Acolhe favoravelmente, pelo segundo ano consecutivo, a circunstância de as decisões da Autoridade
Orçamental terem sido largamente adoptadas através de um esforço conjunto; recorda que as prioridades
incluem a criação de emprego em toda a União Europeia, a promoção da educação e da formação
profissional, bem como da investigação e desenvolvimento, avançando no sentido da «Europa do
conhecimento», a protecção do ambiente e a adopção de medidas destinadas a reduzir as alterações
climáticas a nı́vel mundial, o reforço da União Europeia no mundo através de uma polı́tica de
desenvolvimento coerente que permita atingir objectivos estabelecidos a nı́vel internacional, bem como
um acompanhamento mais intensivo da execução e da eficácia efectiva de todos os programas, tendo em
vista reforçar e manter o processo de convergência económica;

3. Regista que o Conselho começa a assumir o seu papel de interlocutor polı́tico no processo
orçamental, tendo proposto um compromisso para o orçamento de 1999, que contém numerosos
elementos em todas as categorias de despesas, respeitantes aos orçamentos de 1998 e 1999, bem como um
possı́vel acordo interinstitucional sobre as futuras disposições financeiras; considera que a negociação do
referido compromisso constitui um passo em frente, no sentido de uma verdadeira co-decisão orçamental,
desejada pelo Parlamento;
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4. Regista que, quando a Autoridade Orçamental actua em cooperação estreita, tal processo beneficia a
União no seu conjunto e os respectivos cidadãos; espera que o Conselho tenha em conta esta mensagem
aquando da apreciação das novas perspectivas financeiras e durante a negociação, com o Parlamento, de
um eventual novo acordo interinstitucional;

5. Congratula-se com a declaração conjunta proferida pelas três Instituições em 8 de Dezembro de 1998
sobre a flexibilidade no novo Acordo Interinstitucional; congratula-se com a aceitação pelo Conselho da
votação por maioria para o proposto instrumento e do conceito de co-decisão para o recurso a esta
possibilidade; exorta a comissão responsável a imprimir esta orientação nas negociações para a revisão do
Acordo Interinstitucional e das Perspectivas Financeiras;

6. Acolhe favoravelmente a aplicação do acordo relativo às bases jurı́dicas, que assenta em princı́pios
definidos por comum acordo entre as três instituições; acolhe favoravelmente a aceitação pelo Conselho
das iniciativas do Parlamento, sob a forma de projectos-piloto e de acções preparatórias, tendo em vista o
apoio da União a actividades nos domı́nios da exclusão social, da integração multicultural, da
discriminação em função do género, dos refugiados e requerentes de asilo, da ajuda aos deficientes e da
luta contra a violência e os maus tratos infligidos a mulheres e crianças; espera que as referidas acções
sejam integralmente executadas em 1999 pela Comissão; encarrega as suas comissões de acompanharem a
execução dos referidos projectos e acções ao longo do ano, bem como a darem um contributo no âmbito
dos próximos processo orçamental e programa legislativo;

7. Regista que, na generalidade das rubricas cujas bases jurı́dicas se encontram em suspenso, as
dotações foram inscritas na reserva, mas recorda ao Conselho o compromisso, assumido em 17 de Julho
de 1998, de acelerar o processo legislativo no que diz respeito às acções para as quais foi já proposta uma
base jurı́dica; solicita ainda à Comissão que especifique, no seu programa legislativo anual para 1999, as
propostas pendentes da Autoridade Legislativa, cuja adopção é necessária à execução do orçamento, bem
como o calendário previsto para tal adopção; solicita à Comissão que incite os dois ramos da Autoridade
Legislativa a cooperarem, garantindo a rápida adopção das necessárias bases jurı́dicas, e ainda que
informe a Autoridade Orçamental de quaisquer problemas que surjam, atendendo nomeadamente a que
1999 é ano de eleições; encarrega todas as suas comissões de adoptarem medidas para garantir um
acompanhamento e uma apreciação regulares de tal matéria;

8. Toma nota da Carta Rectificativa no 1/99 tardia da Comissão; acolhe favoravelmente o resultado
final das negociações entre os dois ramos da Autoridade Orçamental, aceitando os novos valores
actualizados para numerosas rubricas, com a manutenção do montante global B1 (FEOGA) ao nı́vel de
40.440 milhões de euros; acolhe favoravelmente o aumento dos recursos destinados a medidas
agro-ambientais (B1-5011), através de uma reserva de 20 milhões de euros, bem como da reserva de 80
milhões de euros das rubricas dos capı́tulos B1-15 («Fruta e produtos hortı́colas») e B1-20 («Leite e
produtos lácteos»); regista que o Conselho criou uma nova rubrica B1-315 («Ajuda alimentar à Rússia»),
com uma menção «p.m.», destinada a enquadrar no orçamento uma verba de 400 milhões de euros
transitada de 1998;

9. Nota que o Conselho rejeitou a proposta do Parlamento Europeu de inscrever na reserva parte das
dotações para a rubrica 2, que visava facilitar a sua transferência para o exercı́cio orçamental de 2000 e
compensar, assim, a previsı́vel reduzida execução por parte de alguns Estados-membros em 1999;
considera que esta reduzida execução das dotações da rubrica 2 por alguns Estados-membros irá, não
obstante, verificar-se em 1999; salienta o facto de o total das dotações desta rubrica dever ser considerado
como um objectivo de despesa, como o Parlamento Europeu recordou em numerosas ocasiões; recorda
que as regiões abrangidas necessitam desses financiamentos para promoverem o seu desenvolvimento
económico e social; exorta, por conseguinte, a Comissão a, sendo caso disso, solicitar à Autoridade
Orçamental que proceda à transferência de dotações não utilizadas dos Fundos Estruturais para o exercı́cio
orçamental de 2000 de modo idêntico ao adoptado até agora;

10. Regista que encontrou, uma vez mais, recursos para financiar as iniciativas comunitárias PEACE,
RECHAR, RESIDER e REGIS II; solicita à Comissão e aos Estados-membros visados que desenvolvam
maiores esforços no sentido de garantir a plena utilização das dotações em causa;

11. Acolhe favoravelmente o acordo estabelecido entre os dois ramos da Autoridade Orçamental, no
que concerne aos recursos utilizados para fins administrativos ao longo dos últimos anos, tendo em vista
cobrir as necessidades operacionais dos programas Socrates e Juventude para a Europa, no quadro
financeiro acordado em co-decisão e nos termos da Declaração Comum do Parlamento Europeu, do
Conselho e da Comissão de 6 de Março de 1995 sobre o respeito das condições financeiras nas decisões
legislativas (1); toma nota de que o Conselho respeitou as prioridades do Parlamento no que diz respeito à
Europa do Conhecimento, ao aceitar a dotação prevista pelo Parlamento para Leonardo e Connect e ao
propor um acréscimo dos recursos destinados a financiar o ano de prorrogação dos programas
Caleidoscópio e Ariane, num montante de 10,2 e de 4,3 milhões de euros, respectivamente;

(1) JO C 102 de 4.4.1996, p. 4.
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12. Recorda que, de acordo com os resultados da Conciliação sobre o Quinto Programa-Quadro de
Investigação e Desenvolvimento da UE, o montante total no orçamento para 1999 para a investigação, o
desenvolvimento tecnológico e a demonstração é de 3.450 milhões de euros, o que representa cerca de
54% do montante máximo previsto nas Perspectivas Financeiras para a rubrica 3 em 1999, situando-se no
intervalo estipulado para a quota da investigação pelo Conselho Europeu na Cimeira de Edimburgo em
1992 (50 a 66,66%); regista que as dotações para este programa da CE se elevam a 3.140 milhões euros em
1999, e para o programa Euratom a 310 milhões de euros; concorda, no entanto, com as previsões do
Conselho em segunda leitura, que reflectem também a repartição entre as rubricas orçamentais propostas
pela Comissão;

13. Congratula-se com a aceitação pelo Conselho das acções em prol dos refugiados, dada a próxima
ratificação do Tratado de Amesterdão, que transfere esta área polı́tica do terceiro pilar para o primeiro;
exorta a Comissão a apresentar rapidamente uma base jurı́dica adequada que permita à União Europeia
apoiar esta polı́tica em prol dos refugiados e requerentes de asilo;

14. Concorda com a transferência para a Parte A do orçamento das dotações inscritas na Parte B para
conferências e congressos, autorizada pela Comunicação de 1993, no intuito de clarificar a natureza
operacional das dotações na Parte B e apoiar o processo de descentralização MAP 2000;

15. Regista o empenho das Agências no respeito do proposto código de conduta, que visa aumentar a
transparência e garantir a transmissão de informações orçamentais à Autoridade Orçamental; propõe, por
conseguinte, libertar os montantes inscritos na reserva, considerando que a Comissão deveria participar
tanto quanto as próprias Agências neste processo;

16. Não está ainda convencido da capacidade imediata dos paı́ses receptores em absorverem os
financiamentos suplementares previstos pelo Conselho Europeu para o programa PHARE, mas pretende
fixar objectivos realistas de despesa para o financiamento dos paı́ses candidatos pela UE, permitindo a
estes e à União Europeia corresponderem às expectativas dos seus cidadãos no perı́odo que antecede a
adesão; aceita, por conseguinte, aumentar as dotações para autorizações em mais de 48 milhões de euros
em relação à primeira leitura; decide inscrever essas dotações na reserva (B0-40) enquanto aguarda
informações sobre a melhoria da capacidade de absorção por parte dos paı́ses beneficiários;

17. Inscreve o montante do ano transacto na rubrica B7-502, enquanto se aguarda um regulamento
coordenado (entre PHARE/Cooperação Transfronteiriça e INTERREG) para melhorar e acelerar os
projectos transfronteiriços nas fronteiras da UE com os paı́ses da Europa Central e Oriental, salientando,
ainda, que deve ser consultado antes da sua aprovação; espera que o regulamento seja orientado para a
prática, respeitando as necessidades locais; requer o envolvimento efectivo das regiões em questão na
execução dos programas;

18. Concorda com a abordagem comum negociada para reforçar diversas acções externas, inicialmente
reduzida de uma forma radical pelo Conselho em primeira leitura, e abrangendo actividades de
reabilitação, a reconstrução da América Latina, acções promovendo a democracia e o respeito pelos
Direitos do Homem, as florestas tropicais e as organizações não governamentais que exercem a sua
actividade em paı́ses em desenvolvimento;

19. Concorda com a decisão de inscrever 30 milhões de euros na reserva, designadamente na rubrica
B7-541 (Acções de reconstrução das repúblicas que constituı́am a antiga Jugoslávia), que deverão ser
desbloqueados logo que a Comissão apresente uma nova proposta de regulamento consolidado para esta
acção para o perı́odo pós-2000;

20. Aprova a decisão orçamental sobre a reserva no âmbito do financiamento do TACIS, tendo em vista
as medidas propostas para a ajuda alimentar urgente à Rússia; insiste em que as dotações consagradas a
esta iniciativa devem também incluir os controlos necessários in loco para evitar qualquer utilização
indevida da ajuda da UE, ou qualquer risco de reexportação, ou de exportação do mesmo tipo de produto,
estando a sua atribuição dependente de medidas anti-fraude adequadas, de garantias de utilização destes
produtos na Rússia, de garantias de uma distribuição adequada às regiões mais necessitadas e mais
vulneráveis e de um financiamento adequado para superar as carências reais; insiste, além disso, em que
qualquer receita produzida seja utilizada na área social e da saúde, em cooperação com a Cruz Vermelha e
outras organizações não governamentais; solicita à Comissão que comunique regularmente à Autoridade
Orçamental as medidas de implementação desta ajuda;

21. Concorda em inscrever na rubrica B7-531 mais 3 milhões de euros em dotações para uma ajuda
financeira excepcional à Arménia e Geórgia, salientando que durante o trı́logo de 17 de Novembro de 1998
os dois ramos da Autoridade Orçamental reconheceram o acordo estabelecido anteriormente, segundo o
qual o montante global de referência seria de 50 milhões de euros para o perı́odo 1997-2001;
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22. Regista que as propostas da Comissão para o aumento das dotações para pagamentos destinadas ao
TACIS (25 milhões de euros), à cooperação com a Ásia (30 milhões de euros) e às florestas tropicais
(5 milhões de euros) não foram aceites ao abrigo do procedimento Notenboom para 1998; espera que a
Comissão proponha, durante 1999, através de transferências ou, sendo caso disso, de um ORS, o reforço
das dotações que possam vir a ser necessárias à polı́tica externa;

23. Verifica que o Conselho aprovou a alteração do Parlamento Europeu relativa às florestas tropicais
(B7-6201), fixando um montante total de 45 milhões de euros em dotações para autorizações; insta a
Comissão a reforçar esta rubrica orçamental no exercı́cio de 1999, se necessário por transferência ou no
âmbito de um orçamento suplementar, a fim de fazer inscrever as dotações inicialmente previstas pelo
Parlamento e de tornar possı́vel a plena execução deste programa;

24. Congratula-se com a redução da rubrica inscrita na reserva B0-40 para os acordos internacionais de
pescas proposta pela Comissão na sua Carta Rectificativa no 1/99 tardia; nota, no entanto, grande demora
na recepção das informações confidenciais necessárias sobre esta questão e insiste em que a Comissão
respeite os prazos impostos;

25. Toma nota dos requisitos apresentados pela Comissão, bem como do compromisso formal
assumido pelo Comissário Liikanen, de assegurar a transparência, no futuro, no que se refere ao nı́vel de
assistência administrativa e técnica para cada acção ou programa da União Europeia financiado pela Parte
B; considera que a verificação da utilização das dotações operacionais para fins administrativos requer a
observância dos princı́pios que se seguem, depois de tomadas as devidas decisões orçamentais:

− uma proibição geral de utilização das dotações inscritas na Parte B para despesas administrativas, no
interesse da Comissão, a menos que tal seja devidamente autorizado nas observações à rubrica
orçamental especı́fica;

− autorização de rubricas especı́ficas em que a existência de tais despesas seja autorizada dentro de um
limite máximo;

− inscrição do montante de 17 milhões de euros para o financiamento de parte destas actividades na
Parte A do Orçamento.

Solicita à Comissão que forneça informações detalhadas sobre as excepções nesta matéria até 30 de Abril
de 1999, altura em que será apresentado o Anteprojecto de Orçamento para 2000, bem como sobre as
necessidades de financiamento, o número de pessoas e custo por pessoa/ano, o tipo de contrato
(intra/extra muros), os objectivos do apoio e as verificações efectuadas, solicitando ainda ser informado
sobre a aplicação destas decisões, de forma a os resultados serem tomados em conta na primeira leitura do
Parlamento do Anteprojecto de Orçamento para 2000.

Confirma que todos os montantes utilizados para além do limite máximo acordado pela Autoridade
Orçamental e não declarados ou especificamente autorizados serão considerados uma violação sujeita a
medidas disciplinares; convida a Comissão a inserir estes princı́pios na futura proposta de revisão do
Regulamento Financeiro;

Reservas

26. Decide inscrever as dotações na reserva nas rubricas indicadas no Anexo, de forma a poder
supervisionar estreitamente a implementação destas rubricas durante o exercı́cio financeiro de 1999;
recorda as condições para o seu desbloqueamento, tal como figuram nas alterações que aprovou; concorda
em desbloquear as dotações logo que as condições estabelecidas pelo Parlamento estejam preenchidas;

27. Reitera o seu apelo à Comissão para que apresente todas as transferências de dotações inscritas no
capı́tulo B0-40, para rubricas especı́ficas, tanto quanto possı́vel até 15 de Setembro de 1999; apela à
Comissão para notificar devidamente a Autoridade Orçamental, no máximo dez dias antes das
deliberações desta última sobre a matéria; salienta que tais propostas de transferência devem ser
apresentadas separadamente em relação à transferência global Notenboom-Bourlanges e em relação a
qualquer orçamento rectificativo e suplementar proposto nos últimos quatro meses do ano;

28. Assume o compromisso de avaliar a cooperação interinstitucional, encorajando-a a identificar áreas
prioritárias, de forma a obter as sinergias e economias previstas;

29. Aprova a sua decisão orçamental de atribuir subsı́dios a partir do orçamento da União Europeia
(Parte A do Orçamento) a organizações e projectos que sejam também apoiados a partir de outras fontes;
assume o empenho de observar estreitamente a implementação do sistema de subsı́dios e encoraja novas
melhorias dos processos internos, de forma a reduzir o tempo de espera dos beneficiários e evitar
sobreposições de subsı́dios provenientes das duas partes do orçamento;
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30. Aceita a proposta do Conselho de deixar 50% na reserva para as quatro rubricas A-7030 a A-7033,
de forma a manter a pressão de todas as partes para atingir uma solução equitativa e efectiva na nova
estrutura para a comitologia antes de Maio de 1999 e após verdadeiras negociações trilaterais; regista que
as condições para o desbloqueamento dos financiamentos constituem os principais vectores do mandato
do Parlamento relativamente a esta questão, tal como aprovado em Setembro de 1998;

Pensões

31. Lamenta que o Conselho não tenha desempenhado um papel construtivo na reformulação do
regime de pensões do pessoal das Instituições europeias, apesar de esta ter sido definida como prioridade
comum pelos dois ramos da Autoridade Orçamental; insiste, não obstante, no aumento da transparência e
da actualidade do regime de pensões e na sua centralização na Comissão; reitera o seu pedido à Comissão
de que lhe apresente, até 31 de Março de 1999, uma proposta de reforma do regime de pensões dos
funcionários e outros agentes das Instituições e órgãos da União, a qual se deverá centrar numa maior
transparência e na supressão de elementos de redistribuição inter-gerações; solicita à Comissão que
apresente uma proposta de alteração ao Estatuto dos Funcionários, que poderá vir a ser necessária, por
exemplo, para o estabelecimento de um fundo;

Outras instituições

32. Regista que, para além das alterações apresentadas pelo Parlamento ao seu próprio orçamento e ao
do Provedor de Justiça, o Conselho subscreveu pela segunda vez a primeira leitura do Parlamento ao
Projecto de Orçamento (outras instituições) sem introduzir alterações;

33. Salienta, mais uma vez, a necessidade fundamental de a instituição ser proprietária dos edifı́cios
que utiliza, realizando, assim, uma notável economia nos futuros orçamentos da União Europeia;

34. Solicita ao Tribunal de Justiça que introduza algumas modificações na sua polı́tica de tradução,
inclusivamente através do recurso a sistemas de tradução automática, pelo menos na parte administrativa e
burocrática, para manter sob controlo a totalidade dos documentos a traduzir e utilizar os linguistas-
juristas exclusivamente em trabalhos de tradução no domı́nio jurı́dico; solicita, além disso, que apresente
propostas à Autoridade Orçamental para facilitar a sua polı́tica de tradução;

35. Solicita ao Comité Económico e Social que modifique os seus regulamentos internos para tornar
coerente o número de reuniões e de grupos de trabalho, na sequência da recente redução, de nove para seis,
do número de secções especializadas;

36. Solicita ao Comité das Regiões que apresente à Autoridade Orçamental soluções, técnica e
financeiramente exequı́veis, relativas ao próximo termo do mandato do seu Secretário-Geral e com o
objectivo de reforçar as estruturas de gestão, em virtude da crescente quantidade de trabalho decorrente da
ratificação do Tratado de Amesterdão;

37. Solicita às Administrações respectivas da Comissão, do Conselho, do Parlamento, do Tribunal de
Justiça, do Tribunal de Contas, assim como do Comité Económico e Social e do Comité das Regiões e sua
Estrutura Organizativa Comum de procederem no âmbito da cooperação interinstitucional, a um estudo
dos aspectos ambientais do seu funcionamento, estudo esse que deverá incluir um calendário para a
implementação das propostas que dele resultem e que deverá cobrir os seguintes domı́nios: administração
geral, mobilidade e transportes e polı́tica em matéria de energia; o referido estudo deverá ser concluı́do até
1 de Abril de 1999, o mais tardar, a fim de inscrever as medidas necessárias nos anteprojectos de
orçamento das Instituições e órgãos referidos para o exercı́cio de 2000; o estudo deverá ser colocado à
disposição dos dois ramos da Autoridade Orçamental;

Margens

38. Regista as margens disponı́veis para um eventual orçamento rectificativo e suplementar de 4 748
milhões de euros na secção 1, de 524 milhões de euros na secção 3, de 962 milhões de euros na secção 4 e
de 220 milhões de euros na secção 5;

Disposições finais

39. Espera que, a fim de prosseguir as negociações com vista à assinatura de um novo Acordo
Interinstitucional e de novas Perspectivas Financeiras, o Conselho cumpra as disposições previstas no
no 17 do Acordo Interinstitucional de 29 de Outubro de 1993;



Quinta-feira, 17 de Dezembro de 1998

C 98/218 PT 9. 4. 1999Jornal Oficial das Comunidades Europeias

40. Considera que o facto de o Conselho não respeitar as disposições previstas no referido no 17 do
Acordo Interinstitucional significa que o Conselho denuncia unilateralmente esse Acordo e as
Perspectivas Financeiras anexas ao mesmo;

41. Encarrega o seu Presidente de designar o acto orçamental como «Orçamento da União Europeia»;

42. Encarrega o seu Presidente de transmitir as presentes decisões orçamentais ao Conselho, à
Comissão e às instituições e órgãos consultivos abrangidos.

ANEXO

ORÇAMENTO 1999

Dotações inscritas na reserva B0-40 (*)
e relatórios solicitados

milhões de euros (arred.)

Rubrica Designação
Dotações

da dp

Condições
de desbloqueamento

Relat.

B1-1501 Frutas e produtos hortı́colas frescos − Com-
pensações financeiras para operações de reti-
rada e despesas de compra

20,0 20,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

B1-1502 Frutas e produtos hortı́colas frescos − Fundo
operacional das organizações de produtores

20,0 20,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

B1-2002 Restituições para os queijos 40,0 40,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

B1-300 Restituições para os cereais exportados sob a
forma de bebidas espirituosas

18,0 18,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

B1-3010 Cereais e arroz 36,0 36,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

B1-3012 Leite desnatado e outros produtos lácteos 5,0 5,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

B1-3014 Ovos 1,0 1,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

B1-310 Distribuição de produtos agrı́colas aos desfa-
vorecidos da Comunidade

10,0 10,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

B1-312 Leite nas escolas 10,0 10,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

B1-3601 Acções de controlo e de prevenção: pagamen-
tos directos pela União Europeia

10,0 10,0 Desbloqueamento «após uma avaliação dos
programas» e após a apresentação de um
novo programa de trabalho.

Sim

B1-3800 Acções de promoção: pagamentos pelos Esta-
dos-membros

10,0 10,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

B1-3801 Acções de promoção: pagamentos directos
pela União Europeia

5,0 5,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

B1-5011 Ambiente 20,0 20,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

(*) Sob proposta da Comissão aceite pela Autoridade Orçamental ou sob iniciativa de um dos dois ramos da Autoridade Orçamental.
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Rubrica Designação
Dotações

da dp

Condições
de desbloqueamento

Relat.

B2-513 Reestruturação dos sistemas de inquérito agrı́-
cola

2,0 2,0 A Comissão terá de provar que há necessida-
de destas dotações.

B3-2001N Caleidoscópio 10,2 0 Aguarda base jurı́dica.

B3-2002N Ariane 4,1 0 Aguarda base jurı́dica.

B3-4304 Saúde e bem-estar 5,4 3,3 Aguarda base jurı́dica.

B5-303 Alfândega 2000 12,0 1,6 Aguarda base jurı́dica.

B5-336 Acção sobre o conteúdo ilı́cito e lesivo na
Internet

5,5 1,0 Aguarda base jurı́dica.

B5-600 Polı́tica de informação estatı́stica relacionada
com os Estados terceiros

8,0 3,0 Aguarda base jurı́dica.

B5-803 Polı́tica de asilo e dos refugiados 5,0 0 Decisão pendente.

B7-500 Ajuda à reestruturação económica nos paı́ses
da Europa Central e Oriental

48,79 0 Desbloqueamento dependente da avaliação
do relatório da Comissão sobre a execução
desta rubrica orçamental

B7-536 Contribuições da Comunidade para o Banco
Europeu para a Reconstrução e o Desenvolvi-
mento a favor do Fundo para a Construção de
um Sarcófago de Protecção em Chernobil

25,0 25,0 «Na sequência da apresentação de um relató-
rio pela Comissão sobre as contribuições
para este fundo pelos outros doadores e
sobre o seu uso em 1999, e da verificação do
respeito pelas condições estabelecidas pelo
Parlamento Europeu no seu relatório legisla-
tivo.»

Sim

B7-541 Acções de reconstrução das repúblicas que
constituı́am a antiga Jugoslávia

30,0 30,0 Desbloquemaneto dependente da avaliação
do relatório da Comissão

B7-651 Coordenação da polı́tica de desenvolvimento:
avaliação dos resultados da ajuda comunitá-
ria, acções de acompanhamento e inspecção

2,0 2,0 Relatório da Comissão. Sim

B7-6600 Acções externas de cooperação 10,0 10,0 O montante pode ser desbloqueado «logo que
os doadores concordem em recomeçar os
pagamentos».

B7-6602 Nova Agenda Transatlântica 3,0 3,0 Desbloquemaneto dependente da avaliação
do relatório da Comissão

Sim

B7-8000 Acordos internacionais em matéria de pesca 30,5 26,2 Aguarda acordo jurı́dico.

B7-871 Ajuda aos produtores de bananas dos paı́ses
ACP

45,0 13,5 Aguarda base jurı́dica.

B7-872 Promoção do investimento comunitário nos
paı́ses em desenvolvimento da América Lati-
na, da Ásia, do Mediterrâneo e da África do
Sul, no âmbito dos acordos de cooperação
económica e comercial

10,0 5,0 Desbloquemaneto dependente da avaliação
do relatório da Comissão

Sim

A-340 Jornal Oficial 3,0 3,0 Aguarda progressos concretos de redução e
reforma do Jornal Oficial.

Sim

A-4103 Apoio complementar aos deficientes 0,1 0,1 Desbloquear depois de a Comissã o adoptar
«as disposições gerais relativas às dotações
destinadas ao apoio social a pessoas defi-
cientes.»

Sim
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Rubrica Designação
Dotações

da dp

Condições
de desbloqueamento

Relat.

A-421 Exploração dos estúdios de radiodifusão e de
televisão e equipamentos audiovisuais

1,5 1,5 Desbloquear «logo que a Comissão apresente
à Autoridade Orçamental as condições esta-
belecidas no novo contrato, antes da sua
renovação».

Sim

A-650 Reserva global para as delegações 13,1 13,1 Desbloquear após: «1) a publicação, pela
Comissão, antes de 30 de Junho de 1999, de
uma Comunicação sobre um serviço externo;
2) A apresentação de um relatório da Comis-
são sobre o funcionamento da estrutura
comum de gestão dos programas externos.»
(ver Alt. 30, segunda leitura do PE)

A-7003 Funcionários nacionais e internacionais e pes-
soal do sector privado temporariamente ao
serviço da Instituição

5,67 5,67

A-701 Despesas de missão, despesas de viagem e
despesas diversas

2,025 2,025

A-7030 Reuniões em geral 8,83 8,83

A-7031 Despesas com reuniões de comissões cuja
consulta é obrigatória no processo de elabora-
ção de legislação comunitária

8,08 8,08

A-7032 Despesas com reuniões de comissões cuja
consulta não é obrigatória no processo de
elaboração de legislação comunitária

2,475 2,475

A-7033 Outras comissões e comités do âmbito da
CECA

0,35 0,35

«Esta reserva poderá ser desbloqueada em
função da evolução do dossier «comitologia»
de acordo com as seguintes orientações (re-
sultantes da proposta de resolução da Comis-
são dos Assuntos Institucionais que visa
conferir mandato ao Presidente do Parla-
mento para negociar com o Conselho e a
Comissão):
− melhor distinção entre legislação de

fundo e disposições de execução;
− garantia de um controlo efectivo das

normas de execução pelo Parlamento
Europeu;

− simplificação da tipologia dos comités e
dos procedimentos ad hoc, em particular
eliminação dos comités de regulamenta-
ção;

− transparência do processo executivo;
− exclusão de qualquer limitação do poder

da Comissão em matéria de autorização
das despesas por decisões de alcance
geral ou individual tomadas sob a res-
ponsabilidade exclusiva do Conselho.»
(Alt. 498, primeira leitura)

Gabinetes de assistência técnica

B3-2010 Media (medidas de promoção do desenvolvi-
mento da indústria audiovisual).

0,29 0,29

B3-300 Trabalhos de informação geral e de comuni-
cação relativos à UE.

1,0 1,0

B3-306 Programa de Informação dos Cidadãos da
União (PRINCE).

0,36 0,36

B5-300 Programa estratégico do mercado interno 0,1 0,1

B5-511 Empresas Mistas Europeias 0,3 0,3

B5-7210 Redes de intercâmbio de dados entre adminis-
trações (IDA)

0,5 0,5

B5-803 Polı́tica relativa aos requerentes de asilo e
outras pessoas deslocadas

0,1 0,1

B7-300 Cooperação financeira e técnica com os paı́-
ses em desenvolvimento da Ásia

0,5 0,5

B7-302 Ajuda a populações deslocadas nos paı́ses da
Ásia

0,16 0,16

Caso as dotações sejam passadas à reserva ou
transferidas para rubricas em relação às quais
sejam autorizadas despesas com assistência
técnica ou administrativa, poderá ser feita, na
justificação da transferência, uma proposta no
sentido de as dotações serem afectadas a
assistência técnica.
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Rubrica Designação
Dotações

da dp

Condições
de desbloqueamento

Relat.

B7-310 Cooperação financeira e técnica com os paı́-
ses em desenvolvimento da América Latina

0,6 0,6

B7-312 Ajuda a populações deslocadas nos paı́ses da
América Latina

0,11 0,11

B7-313 Operações de reabilitação e de reconstrução
nos paı́ses em desenvolvimento da América
Latina

2,5 2,5

B7-410 MEDA 2,5 2,5

B7-500 Ajuda à reestruturação económica dos paı́ses
da Europa Central e Oriental

5,9 5,9

B7-520 Assistência ao saneamento e recuperação eco-
nómica nos Novos Estados Independentes e
na Mongólia

2,9 2,9

Parlamento Europeu

S1-1640 Despesas não reembolsadas pelo regime
comum de assistência na doença e outras
intervenções especı́ficas

0,06 0,06 Depois de a Instituição «adoptar, em coope-
ração com a Comissão, as disposições gerais
relativas às dotações destinadas à assistência
social a pessoas deficientes.»

Sim

S1-230 Papelaria e material de escritório 0,1 0,1 Desbloquear depois de ter sido «lançado um
plano de acção no domı́nio da informática
(...) possibilidades de reutilização do seu
parque de postos de trabalho PC (...) à
promoção da transmissão de documentos por
via electrónica (...)»

Sim

S1-260 Consultas, estudos e inquéritos limitados,
Programa STOA

1,0 1,0 O Parlamento terá de provar que há necessi-
dade destas dotações

Provedor de Justiça Europeu em euros

S1-A1100 Vencimentos de base 111,445 111,445 Desbloqueada apó s a apresentação de «um
plano de acção para converter lugares tem-
porários em lugares permanentes».

Sim

S1-A1101 Prestações familiares 8,879 8,879 Idem Sim

S1-A1102 Subsı́dios de expatriação e de residência no
estrangeiro (incluindo o artigo 97o do Estatuto
CECA)

14,027 14,027 Idem Sim

S1-A113 Cobertura dos riscos de doença, de acidente e
de doença profissional e cobertura do risco de
desemprego e manutenção de direitos a pen-
são

4,255 4,255 Idem Sim

S1-A117 Serviços suplementares 175,000 175,000 Desbloqueada apó s «submissão de uma
declaração orçamental baseada na actualiza-
ção das necessidades para o exercı́cio de
1999».

Sim

S1-A119 Dotações destinadas às adaptações das remu-
nerações dos funcionários

1,238 1,238 Desbloqueada após a apresentação de «um
plano de acção para converter lugares tem-
porários em lugares permanentes».

Sim



Quinta-feira, 17 de Dezembro de 1998

C 98/222 PT 9. 4. 1999Jornal Oficial das Comunidades Europeias

Rubrica Designação
Dotações

da dp

Condições
de desbloqueamento

Relat.

Tribunal de Justiça

S4-1100 Vencimentos de base 151,300 151,300 Apresentaçã o de «uma análise aprofundada
do funcionamento da Direcção de Tradução e
apresentação de um plano de acção que
permita estabilizar o volume global de docu-
mentos para os quais é pedida tradução».

Sim

S4-1101 Prestações familiares 13,400 13,400 Idem Sim

S4-1102 Subsı́dios de expatriação e de residência no
estrangeiro (incluindo o artigo 97o do Estatuto
CECA)

24,000 24,000 Idem Sim

S4-1130 Cobertura dos riscos de doença 5,300 5,300 Idem Sim

S4-1131 Cobertura dos riscos de acidente e doença
profissional

1,200 1,200 Idem Sim

S4-1141 Despesas de viagens anuais do local de afec-
tação para o local de origem

6,000 6,000 Idem Sim

S4-1181 Despesas de viagem (incluindo familiares) 1,000 1,000 Idem Sim

S4-1182 Subsı́dios de instalação, de reinstalação e de
transferência

22,000 22,000 Idem Sim

S4-1183 Despesas de mudança de residência 6,500 6,500 Idem Sim

S4-1184 Ajudas de custo temporárias 18,800 18,800 Idem Sim

S4-1191 Dotação provisional 3,000 3,000 Idem Sim

S4-1110 Agentes auxiliares 150,000 150,000 Apresentaçã o de «um relatório em que se
indique (...) a natureza das tarefas confiadas
aos agentes auxiliares recrutados para fazer
face a perı́odos de trabalho particularmente
intenso.»

Sim

S4-1891 Outros intérpretes à tarefa 100,000 100,000 Novo relatório sobre o Serviço de Interpreta-
ção do Tribunal (ver alt. 699, primeira leitura)

Sim

Tribunal de Contas em milhões de euros

S5-206 Aquisição de bens imóveis 5,0 5,0 Apresentação de soluções alternativas para a
construção de uma câmara de 150 lugares.

Sim

S5-208 Outras despesas prévias à aquisição ou cons-
trução de imóveis

0,1 0,1 Apresentação de «um relatório em que se
indiquem os métodos seguidos na adjudica-
ção do contrato celebrado com o arquitecto
(...)» (alt. 674, primeira leitura)

Sim

Comité Económico e Social

S6-A1006 Subsı́dios destinados a cobrir as despesas
resultantes das actividades dos membros da
instituição

0,1 0,1 Apresentação de «regras internas (...) relati-
vas aos subsı́dios de representação e outros
subsı́dios destinados a cobrir as despesas
resultantes das actividades dos seus mem-
bros» (Ver alt. 750, primeira leitura).

Sim

S6-A1003 Subsı́dios de representação 0,013 0,013 Idem Sim
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Rubrica Designação
Dotações

da dp

Condições
de desbloqueamento

Relat.

S6-A250 Reuniões e convocatórias em geral 1,9 1,9 Idem Sim

S6-A1100 Vencimentos de base 1,5 1,5 Apresentaçã o, «em tempo útil, de propostas,
nomeadamente sobre a futura gestão dos
efectivos da actual Estrutura Organizativa
Comum».

Sim

S6-A130 Despesas de deslocações em serviço e outras
despesas acessórias

0,116 0,116 O Comité deverá «fornecer as informações
pertinentes sobre a repartição (...) para as
dotações de cada sector (...)» (ver alt. 677,
primeira leitura).

Sim

S6-A1880 Despesas diversas de recrutamento 0,015 0,015 Justificaçã o de «130% de aumento das dota-
ções no exercı́cio de 1998(...)».

Sim

Comité das Regiões

S6-B1006 Subsı́dios para cobertura de despesas decor-
rentes das actividades dos Membros da Insti-
tuição

0,015 0,015 Apresentação de «regulamentação pertinente
no que respeita às modalidades de execução
desta despesa».

Sim

S6-B1100 Vencimentos de base 1,353 1,353 Apresentaçã o, «em tempo útil, de propostas,
nomeadamente sobre a futura gestão dos
efectivos da actual Estrutura Organizativa
Comum».

Sim

S6-B250 Reuniões e convocatórias em geral 0,475 0,475 O Comité poderá pedir o desbloqueamento
quando necessitar destas dotações.

Estrutura Organizativa Comum

S6-C1100 Vencimentos de base 4,0 4,0 Apresentaçã o, «em tempo útil, de propostas,
nomeadamente sobre a futura gestão dos
efectivos da actual Estrutura Organizativa
Comum».

Sim

S6-C130 Despesas com missões, despesas de viagem e
despesas diversas

0,03 0,03 Apresentação de «regulamentação pertinente
no que se refere às despesas de deslocações
em serviço para fins de aperfeiçoamento
profissional, reciclagem e informação do
pessoal.»

Sim

S6-C1820 Aperfeiçoamento profissional do pessoal,
reciclagem e informação do pessoal

0,03 0,03 Idem Sim

S6-C1880 Despesas diversas de recrutamento 0,01 0,01 Idem Sim

S6-C1840 Despesas de funcionamento corrente dos res-
taurantes e cantinas

0,008 0,008 Apresentação de um «relatório (sobre as
despesas de funcionamento corrente dos res-
taurantes e cantinas) requerido no quadro do
processo orçamental de 1998.»

Sim

S6-C200 Rendas 4,952 4,952 Aguarda-se a conclusão das negociações
sobre os edifı́cios a ocupar futuramente pelos
comités.

S6-C201 Seguros 0,019 0,019 Idem

S6-C202 Água, gás, electricidade e aquecimento 0,172 0,172 Idem

S6-C203 Limpeza e manutenção 0,291 0,291 Idem

S6-C205 Segurança dos edifı́cios e protecção das pes-
soas

0,311 0,311 Idem
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Rubrica Designação
Dotações

da dp

Condições
de desbloqueamento

Relat.

S6-C1110 Agentes auxiliares 0,15 0,15 Fornecimento de «informações sobre a natu-
reza das tarefas e as condições de recruta-
mento dos agentes auxiliares, bem como uma
avaliação das necessidades por serviço da
Estrutura Organizativa Comum.»

Sim

S6-C214 Trabalhos de engenharia e projectos especiais
confiados a terceiros

0,1 0,1 Justificação relativa «ao aumento de 20% das
dotações face ao exercı́cio de 1998, aos
honorários diários dos peritos, bem como às
modalidades de celebração de contratos e
aos cadernos de encargos aprovados para os
trabalhos de engenharia.»

Sim

S6-C2203 Manutenção, utilização e reparação de mate-
rial e instalações técnicas

0,15 0,15 Fornecimento de informações de que não há
sobreposição entre as dotações desta rubrica e
as dotações equivalentes nos orçamentos dos
dois Comités.

Sim

S6-C2210 Primeiro equipamento em mobiliário 0,03 0,03 Justificação do «facto de as dotações requeri-
das terem sido quintuplicadas e a fornecerem
informações respeitantes aos trabalhos ence-
tados em matéria de inventário».

Sim

S6-C2211 Renovação de mobiliário 0,06 0,06 Idem Sim

S6-C241 Telefone, telégrafo, telex e televisão 0,03 0,03 Fornecimento de «informações sobre as
regras que regem a utilização dos GSM
fornecidos pela Instituição.»

Sim

OUTROS RELATÓRIOS

Todas as instituições Relatório sobre os aspectos ambientais nas suas administrações. Sim

Parlamento Europeu «Proposta de melhoria da segurança de objectos de valor existentes
nos gabinetes e nas salas de reunião» (Resolução, primeira leitura
«Outras instituições», no 22)

Sim

Tribunal de Contas «Informações adequadas sobre o procedimento seguido para a
atribuição do estudo ao gabinete de arquitectos (...) devido à
especificidade desse novo imóvel (...)» (Resolução, primeira leitura
«Outras instituições», no 35)

Sim

Comissão

Fundo de pensões «Proposta de fundo de pensões (pensões de reforma) para os
funcionários (e outros agentes) das instituições e dos organismos da
União» (até 31.3.98) (Resolução, primeira leitura, no 37)

Sim

Regulamentação aplicável aos funcionários «Proposta com as alterações aos regulamentos e à regulamentação
aplicáveis aos funcionários (...) que poderiam revelar-se necessá-
rias para criar esse fundo de pensão» (antes de 31.3.98) (Resolução,
primeira leitura, no 37)

Sim

Recrutamento de pessoal de investigação Quanto ao recrutamento de novo pessoal pelo CCI e pela DG XII, « a
Comissão fará todos os esforços ao seu alcance para que pelo menos
35% seja recrutado com base em contratos de 3 anos, não
renováveis, e apresentará até 1 de Outubro de 1999 um relatório
sobre o assunto». (Alts. 880, 887, 891, 892, 893, 894, 895 e 896)

B2-1600N
Execução, controlo e avaliação de programas e projectos

Relatório sobre estudos a realizar ao abrigo desta rubrica e o impacto
daı́ resultante em termos de utilização do fundo estrutural não
nociva ao ambiente.

Sim
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B7-5310
Assistência financeira excepcional à Arménia e à Geórgia

«A Comissão deverá apresentar um relatório detalhado sobre a
execução do programa e sobre o contributo dado pelos fundos da UE
para compensação dos custos sociais da austeridade, para as
medidas económicas postas em prática em 1998 e para as esperadas
para 1999». (Alt. 97, segunda leitura)

A-321
Geminação de cidades na Comunidade

«A Comissão elaborará uma avaliação e um relatório (...) sobre a
repartição das despesas e os pormenores sobre as actividades de
geminação na União Europeia e com os paı́ses da Europa Central e
Oriental e as actividades que beneficiam desta dotação.»

Sim

2. Programa Ariane ***II (processo sem debate)

A4-0504/98

Decisão referente à posição comum adoptada pelo Conselho tendo em vista a adopção de uma
decisão do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Decisão no 2085/97/CE, que estabelece
um programa de apoio, incluindo a tradução, no domı́nio do livro e da leitura (Programa ARIANE)

(12620/98 − C4-0656/98 − 98/0282(COD))

(Processo de co-decisão: segunda leitura)

O Parlamento Europeu,

− Tendo em conta a posição comum do Conselho (12620/98 − C4-0656/98 − 98/0282(COD)),

− Tendo em conta o parecer que emitiu em primeira leitura( 1) sobre a proposta da Comissão ao
Parlamento Europeu e ao Conselho COM(98)0539( 2),

− Tendo em conta a proposta alterada da Comissão COM(98)0608 (3),

− Tendo em conta o no 2 do artigo 189o-B do Tratado CE,

− Tendo em conta o artigo 68o do seu Regimento

− Tendo em conta a recomendação para segunda leitura da Comissão para a Cultura, a Juventude, a
Educação e os Meios de Comunicação Social (A4-0504/98),

1. Aprova a posição comum;

2. Solicita ao Conselho que, no prazo mais breve possı́vel, adopte definitivamente o acto em causa de
acordo com a sua posição comum;

3. Encarrega o seu Presidente de assinar o referido acto, conjuntamente com o Presidente do Conselho,
nos termos do no 1 do artigo 191o do Tratado CE;

4. Encarrega o seu Secretário-Geral de assinar o acto em causa pelo que respeita ao âmbito das suas
competências e de, em concordância com o Secretário-Geral do Conselho, proceder à respectiva
publicação no Jornal Oficial;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente decisão ao Conselho e à Comissão.

(1) Cf. acta de 9.10.1998, Parte II, ponto 8 a).
(2) JO C 319 de 16.10.1998, p. 13.
(3) JO C 372 de 2.12.1998, p. 28.


